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453O Direito Urbanístico achado na rua





Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico 

O Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico (IBDU)1 é uma associação civil de âmbito nacional 
sem fins lucrativos que atua como produtor de conhecimento e disseminador de reflexões em torno 
do Direito Urbanístico, tendo como fundamento a defesa do direito à cidade. Com atuação desde 
2005, reúne profissionais, pesquisadores e estudantes e possui, dentre suas finalidades, o desenvolvi-
mento de pesquisas que incidem sobre a reivindicação, desenho e implementação de políticas urbanas 
e ambientais, apoiando movimentos populares e outros atores sociais no que diz respeito à promoção 
do direito a cidades justas, democráticas e sustentáveis.

Mais do que se preocupar com o desenvolvimento do direito urbanístico como uma disciplina 
hermética, o IBDU atua sempre no sentido de ampliar o debate, agregando conhecimentos variados 
e múltiplos, inclusive aqueles que surgem das práticas cotidianas dos movimentos sociais. Ao longo 
desses 14 anos de atuação, o Instituto constituiu uma ampla rede de associados, que congrega juristas, 
urbanistas, arquitetos, advogados e demais estudiosos da área do planejamento urbano, colocando-se 
como uma entidade que maneja a lei e tem em seu horizonte o que está além dela.

Com uma administração interna descentralizada, o IBDU tem como diretriz institucional uma 
atuação espraiada e descentralizada no território nacional, buscando incidir em todas as cinco macrorre-
giões do país e congregando narrativas diversificadas e perspectivas múltiplas do que é direito à cidade. 

Passados 30 anos da promulgação da Constituição Federal de 1988 e quase duas décadas do Esta-
tuto da Cidade, é possível constatar que houve significativo avanço da ordem jurídico urbanística no 
país, referenciada nos marcos das funções sociais da cidade e da propriedade, da gestão democrática 
das cidades e do bem-estar de seus habitantes, processo para o qual contribuímos ativamente, mesmo 
antes de nossa fundação. Diante do contexto de crise política e social vividas no país nos últimos 
anos, muitos dessas conquistas encontram-se sob ameaça. O Instituto encontra-se comprometido 
com a defesa dos valores e princípios consagrados por esta ordem, mobilizando seus associados e 
articulando-se com outros atores engajados na resistência aos retrocessos impostos.

Dentre suas linhas de atuação, é importante ressaltar, o IBDU tem o compromisso ainda de 
promover a reconstrução cotidiana do campo do Direito Urbanístico a partir do diálogo com inter-
seccionalidades como gênero, raça e sexualidade. Ativamente participante da pesquisa acadêmica no 
Brasil, o Instituto edita e promove semestralmente a Revista Brasileira de Direito Urbanístico (RBDU), 
revista acadêmica que tem por iniciativa a difusão do pensamento crítico sobre temas relacionados à 
política urbana e suas implicações na ordem jurídica. 

1	 Página na internet: http://www.ibdu.org.br/.



Núcleo de Estudos para a Paz e os Direitos Humanos 

O Núcleo de Estudos para a Paz e os Direitos Humanos (NEP)1 representa a mais nítida iniciativa 
concernente aos direitos humanos no âmbito da Universidade de Brasília. Trata-se de uma unidade 
de pesquisa, organizada em perspectivas temáticas e interdisciplinares, administrativamente vinculada 
ao Centro de Estudos Avançados Multidisciplinares (Ceam). Congregando professores, estudantes, 
servidores, profissionais e investigadores de diferentes áreas, dedica-se o NEP à reflexão sobre o 
problema da paz e à promoção da dignidade da pessoa humana.

Basicamente, segue uma linha de atuação com o propósito de reunir pessoas e entidades públicas e 
privadas para debater e desenvolver novas formas de ensino e aprofundar a pesquisa sobre a paz e os direitos 
humanos a fim de que se estabeleçam relações recíprocas, neste campo, entre a sociedade e a universidade. 

A concepção de direitos humanos a que se referem os objetivos do NEP deriva de um texto que 
serviu de ponto de partida para as discussões levadas a efeito no Colóquio sobre Direitos Huma-
nos na América Latina, promovido, em 1987, em conjunto com a Fundação Dannielle Mitterrand 
(France-Libertes). Nesse texto, o NEP afirmou que, na América Latina, o problema dos direitos 
humanos compreende não somente a luta pelos direitos humanos da tradição liberal, como os direitos 
individuais, políticos e civis, e os direitos dos trabalhadores na pauta socialista, mas, também, a trans-
formação da ordem econômica nacional e internacional, contra toda a marginalização, a exploração e 
as formas de aniquilamento, que impedem a possibilidade de uma participação digna nos resultados 
da produção social e o pleno exercício do direito à cidadania. A dignidade aí referida não exprime 
somente a ideia absoluta e abstrata de natureza humana, designativa dos direitos tradicionais. O NEP 
sustenta uma concepção abrangente desde a qual a noção de paz compreende um sistema complexo 
de relações políticas que dependem da estreita relação entre direitos humanos, democracia e liberdade. 

O NEP se constitui como uma unidade de pesquisa, dirigida por um conselho deliberativo com-
posto por todos os seus membros, o qual elege um coordenador e o seu vice, nomeados pelo reitor 
da Universidade. A maioria dos membros, incluindo aqueles diretamente ligados à Universidade, par-
ticipam do Núcleo sem remuneração, exceto a participação em recursos de financiamento de pesquisa 
ou pró-labore e a remuneração derivada do contrato básico do professor ou servidor. A estrutura 
material e de pessoal de apoio é oferecida pela Universidade, por meio do Ceam.

Criado em 1º de dezembro de 1986, por ato do reitor e autorização do Conselho de Ensino, 
Pesquisa e Extensão (Cepe), o NEP registra resultados significativos, com reconhecimento nacional e 
internacional, conforme consta de relatórios anteriores (nomeação para o prêmio Unesco de Educação 
para os Direitos Humanos, candidatura indicada pela IPRA – International Peace Research Association; 
resenha de Andre-Jean Arnaud no nº 9, 1988, de Droit et Societé, Montcretien, Paris). Seus membros, 
qualificados em sua formação científica e experientes na prática de uma intervenção transformadora 
na sociedade, têm forte presença em eventos, com publicações de trabalhos e progressos em pesquisas 
nos campos da paz e dos direitos humanos, pela identificação de três linhas principais de pesquisa, a 
saber: O Direito Achado na Rua, Pesquisa para a Paz e Direitos Humanos e Cidadania.

1	 Texto originalmente publicado no primeiro volume da série O Direito Achado na Rua: Introdução crítica ao Direito, em 1993.
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Capítulo 17

Reflexões preliminares sobre a 
reforma urbana e o direito à cidade

Rafael Soares Gonçalves

As origens e os princípios do Movimento da Reforma Urbana emergem das mobilizações populares 
ainda no início da década de 1960, no contexto do debate em torno das reformas de base promovidas 
pelo governo João Goulart. Se a reforma agrária atraiu mais atenção nesse momento, a questão urbana 
também foi progressivamente integrada ao debate. A noção de reforma urbana se consolidou depois 
do seminário sobre habitação e reforma urbana, realizado na cidade de Petrópolis, em 1963. O golpe 
do Estado de 1964, entretanto, impôs o silêncio ao debate em torno das reformas de base.

Essa questão foi retomada a partir do final dos anos 1970 no contexto de abertura política. 
As grandes metrópoles apresentavam os limites das políticas habitacionais e urbanas do regime militar. 
O aumento do crédito para o acesso à casa própria e a expansão da periferia com a construção de 
enormes conjuntos habitacionais para remover as favelas mais centrais consolidaram cidades ainda 
mais excludentes. O relatório Solo Urbano e Ação Pastoral da Igreja Católica reforçou a urgência de 
repensar as políticas urbanas no país. Publicado em 1982, durante a 20ª Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil, esse relatório retomou o debate em torno da reforma urbana, ao afirmar que as 
reformas só são juridicamente possíveis a partir do momento que se toma consciência que elas são 
socialmente necessárias (CNBB, 1982 p. 115). Como analisa Barreira (1982, p. 49), o entendimento do 
documento baseava-se na premissa de que a apropriação desigual do solo reproduz as desigualdades de 
renda e “o Brasil é mencionado como exemplo mais catastrófico dessa situação”. Segundo o autor, a 
contradição que coloca a Igreja – ao contrário da versão marxista – não está entre propriedade coletiva 
dos meios de produção e propriedade individual, mas na primazia do uso comum sobre o direito à 
propriedade e não a eliminação desta última (BARREIRA, 1982, p. 52). 
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2. A reforma urbana e a nova ordem jurídica 

Nesse contexto, e sobre influência de alguns setores mais progressistas da Igreja Católica, foi 
criado o Movimento Nacional pela Reforma Urbana (MNRU), visando especificamente unificar as 
diferentes reivindicações sociais urbanas em um mesmo discurso jurídico-político. A convocação de 
uma nova Assembleia Constituinte, em 1987, representou a oportunidade de consolidação de uma nova 
ordem jurídica, capaz, finalmente, de regularizar as favelas, eliminando as representações fortemente 
negativas que lhes foram atribuídas durante décadas. 

Tendo em vista que o regime interno da Assembleia Constituinte havia previsto a participação direta 
da sociedade no processo legislativo, com a apresentação de projetos populares com pelo menos 30 mil 
assinaturas, vários movimentos sociais organizaram-se em torno do Fórum Nacional de Reforma Urbana 
(FNRU), continuação da experiência do MNRU. Congregando as diferentes reivindicações sociais sobre 
as questões urbanas em um só projeto popular, o fórum lutou para inserir suas reivindicações na nova 
Constituição. O projeto do FNRU beneficiou-se de uma sólida legitimação popular, graças ao apoio de 
dezenas de associações nacionais e locais, sendo referendado por mais de 160 mil assinaturas. 

O projeto do FNRU privilegiou a questão da função social da propriedade imobiliária urbana, 
a partir da proposição de novos instrumentos jurídicos, permitindo a regularização fundiária das 
áreas ocupadas e um controle mais estrito sobre o processo de urbanização. Ele mostrou, também, a 
importância de implementar uma política de construção maciça de habitações populares e uma política 
pública de transportes e de serviços públicos, capazes de atrelar o reajustamento das tarifas públicas 
ao aumento real dos salários. As propostas do FNRU não visavam apenas assegurar a função social 
da propriedade privada, para garantir o direito à cidade e à cidadania, mas contemplavam também a 
instauração de uma gestão democrática da cidade, por meio de diversos procedimentos, como, por 
exemplo, a criação de conselhos populares, a realização de audiências públicas, de plebiscitos, de refe-
rendos e de iniciativas legislativas populares (GONÇALVES, 2013).

 O conteúdo dessa proposição foi parcialmente absorvido pela Assembleia Constituinte nos 
artigos 182 e 183 do capítulo de política urbana da Constituição de 1988. Como constata o preâm-
bulo do artigo 182, a política de desenvolvimento urbano tem por finalidade a estruturação do 
pleno desenvolvimento da função social da cidade e a garantia do bem-estar de seus habitantes. 
A Constituição não utiliza diretamente a expressão direito à cidade, no entanto, reafirma a função social 
da propriedade e introduz o conceito da função social da cidade, que seria, portanto, o conjunto de 
medidas capazes de promover a melhoria da qualidade de vida, com a organização adequada do espaço 
urbano. Trata-se, assim, de assegurar aos habitantes não somente o acesso à habitação, mas também 
ao conjunto dos benefícios econômicos e sociais muitas vezes limitados às regiões centrais da cidade. 

Apesar da expressão empregada pela Constituição não ter sido direito à cidade, esse conceito, 
mundialmente conhecido pelos trabalhos do filósofo francês Henri Lefebvre (1968), foi amplamente 
divulgado no Brasil e muito mobilizado pelos movimentos sociais. Mesmo que a Constituição de 
1988 tenha trazido importantes repercussões jurídicas, inclusive no âmbito urbano, a aplicação de 
uma grande parte dos instrumentos jurídicos previstos não foi realizada. Embora se presuma que 
os princípios constitucionais atribuem uma orientação, um sentido axiológico ao conjunto da ordem 
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jurídica, e prescrevem também limites aos diferentes atos administrativos e judiciários, estabeleceu-se 
uma profunda inércia do Poder Judiciário no tocante à reinterpretação da ordem jurídica, a partir dos 
novos princípios evocados pela Constituição Federal. Apesar da densa reflexão sobre o Direito Urba-
nístico no Brasil pós-Constituição 1988, observa-se, por exemplo, que o seu ensino nas faculdades 
de direito ainda é marginal. Não é raro deparar-se com decisões judiciais extremamente civilistas, que 
pouco acionam a legislação urbanística brasileira

O FNRU manteve suas atividades mesmo após a promulgação da Constituição de 1988 e participou 
ativamente a diferentes negociações no Congresso Nacional, como o longo processo para adoção da 
lei do Estatuto da Cidade, em 2001. Essa lei faz alusão direta ao conceito do direito à cidade, mesclada, 
é bem verdade, à noção de cidade sustentável: 

Art. 2º A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:
I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à 
moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços 
públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações [...]

A criação do Ministério das Cidades e do Conselho das cidades em 2013, após a chegada ao poder 
do Partido dos Trabalhadores renovou a política urbana no Brasil e, pela primeira vez na trajetória da 
reforma urbana, vários atores passaram a integrar diretamente os espaços institucionais das políticas 
urbanas. Os primeiros anos foram escassos de recursos, mas ricos em iniciativas e experiências em 
vista da construção de políticas urbanas mais includentes. No entanto, como de costume na política 
brasileira, esse ministério foi rifado como moeda de troca para recompor as bases de aliados no Con-
gresso Nacional. Ele perdeu paulatinamente a vocação de agente de formulação de políticas públicas 
e acabou submetido aos interesses das grandes empresas de construção civil do país. 

3. Análise crítica da mobilização pela reforma urbana

Nesse contexto, é possível, já com certo distanciamento, proceder um exame crítico dos progressos 
e limitações sobre o conteúdo e a aplicação do conceito do direito à cidade no Brasil. 

Uma primeira crítica baseia-se na constatação de que uma grande parte dos instrumentos jurídicos, 
inicialmente previstos, nunca foram plenamente aplicados, sobretudo aqueles que limitavam direta-
mente o uso especulativo da propriedade. Apesar de a Constituição e o Estatuto da Cidade preverem 
maneiras de sobretaxar a propriedade para combater a especulação imobiliária, isso foi raramente 
regulamentado e aplicado pelos municípios.

Os instrumentos com maior alcance em termos de regularização fundiária e planejamento do 
território foram as Zonas ou Áreas Especiais de Interesse Social (ZEIS/AEIS), que permitiram a 
realização de grandes projetos de reabilitação de favelas. É uma pena, que, ao menos nos casos das 
favelas cariocas, a promulgação e a aplicação efetiva das legislações de uso do solo, etapa subsequente 
ao gravame das áreas em ZEIS/AEIS e das obras de urbanização, pouco avançaram.
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A descentralização política brasileira também suscita questionamentos. As competências das 
políticas urbanas são, em grande parte, da prefeitura e, mesmo se outras esferas de poder também 
participarem da planificação do território, a municipalidade exerce um papel central nesse processo. 
Algumas capitais e grandes cidades do país possuem recursos financeiros e pessoal capacitado para 
colocar em prática, de forma permanente, as políticas públicas. No entanto, essa não é a realidade da 
maioria dos 5.570 municípios do país. Apesar de experiências inovadoras em algumas cidades ao longo 
dos anos 1990, os planos diretores perderam gradualmente os seus aspectos inovadores e progressistas. 

Como constata Arantes (2013), o programa democrático popular do capitulo da reforma urbana 
não se concretizou e, ao contrário, se transformou em uma espécie de contrarreforma. A gestão 
empresarial da cidade, as concessões de serviços públicos e a dificuldade da participação popular aos 
grandes projetos urbanos demonstraram que os princípios da reforma urbana foram postos em questão 
e que o conceito de direito à cidade se tornou, antes de mais nada, um argumento retórico. O aspecto 
social da reforma urbana foi substituído por iniciativas voltadas para os interesses do mercado e por 
uma gestão pontual e fragmentada da questão urbana.

Se a reforma urbana suscitou, certamente, críticas ao modelo urbano do Brasil, tais críticas acaba-
ram sendo limitadas. A propriedade privada continuou sendo o aspecto central da política de habitação, 
mantendo alguns elementos consolidados desde o golpe de 1964, ou seja, controle limitado sobre 
o mercado de aluguel e pouquíssimas experiências de habitação social que não fossem via acesso à 
propriedade privada. A reforma urbana defendeu uma melhor partilha da propriedade privada, mas 
pouco refletiu sobre outras formas de acessar à moradia.

É raro, no Brasil, por exemplo, experiências de políticas de habitação social através de locação 
social, como acontece na França desde o início do século passado (STÉBÉ, 2016). As experiências de 
cooperativas no Brasil tampouco questionam a propriedade privada, como se constituiu, por exemplo, 
através das propriedades coletivas estruturadas pela política de cooperativas habitacionais no Uruguai 
(VALADARES, 2018). O fundiário continua sendo o nó da questão urbana no Brasil e, mesmo no 
seio de movimentos sociais, há uma certa confusão entre direito à propriedade e direito à moradia.

O projeto federal Minha Casa, Minha Vida (MCMV), por exemplo, injetou recursos consideráveis 
para subsidiar o acesso à propriedade privada de grupos populares. Baseado nas experiências chilenas e 
mexicanas, o projeto foi importante para limitar os efeitos da crise de 2008 no país e transferiu vultosos 
recursos para o mercado imobiliário. Se o número de moradias construídas pelo projeto é surpreen-
dente, o resultado urbanístico é catastrófico: moradias de péssima qualidade, construídas, pelo menos 
no caso do Rio de Janeiro, em zonas periféricas e isoladas (ADAUTO; JAENISCH, 2014). E, o que é 
pior, o projeto contribuiu indiretamente à remoção de favelas no contexto de preparação da cidade para 
os Jogos Olímpicos. Muitas dessas remoções, de forma manifesta, violaram direitos dos moradores, 
que acabaram sendo, muitas vezes, reassentados em conjuntos do MCMV (GONÇALVES, 2016).

O retorno a um grande projeto de construção de habitação social, como o MCMV, representou o 
fim de políticas públicas, que refletiam em outras formas de acesso à moradia. Grande parte da refle-
xão em torno do Sistema Financeiro de Habitação de Interesse Social só foi parcialmente retomada 
com a criação do Minha Casa, Minha Vida Entidades (MCMV-E), que permitiu o retorno de fontes 
de financiamento para cooperativas habitacionais, associações e demais entidades privadas sem fins 
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lucrativos. Da mesma forma, o MCMV limitou as iniciativas em torno da regularização fundiária, isso 
fez com que experiências, como o projeto federal de regularização fundiária Papel Passado, perdessem 
centralidade nas políticas urbanas.

O paradoxo é que a mesma Lei nº 11.977/2009, que criou o MCMV, trouxe novo impulso para 
a regularização fundiária com a instituição da demarcação urbanística e a legitimação de Posse. O seu 
artigo 46 trouxe, inclusive, uma definição extremamente abrangente da regularização fundiária, que 
não a limitava a procedimentos judiciais e registrais: 

A regularização fundiária consiste no conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e 
sociais que visam à regularização de assentamentos irregulares e à titulação de seus ocupantes, de modo 
a garantir o direito social à moradia, o pleno desenvolvimento das funções sociais da propriedade 
urbana e o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.

Uma segunda crítica volta-se à compreensão da cidade de forma dualista. Apesar do esforço em com-
preender as particularidades das favelas, uma grande parte das intervenções urbanas se centrou na ideia 
que essas deveriam ultrapassar um estágio urbano inferior em um pretenso desenvolvimento urbano linear. 

Se o acesso à habitação informal bloqueou o acesso dos moradores de favelas aos mesmos direitos 
que gozavam os demais citadinos, a informalidade garantiu paradoxal e precariamente o acesso à cidade, 
o que seria extremamente difícil via mercado imobiliário formal ou pelas vias da produção estatal. 
Compreendemos que a informalidade se trata, de certa forma, de um arranjo político, e exerce, assim, 
uma função social e não pode ser compreendida simplesmente como um problema a ser resolvido. 
A precariedade jurídica não é um aspecto marginal dos bairros informais, mas, sobretudo, a chave 
analítica que permite compreender o seu funcionamento. A irregularidade dessas zonas é precisamente 
o espaço do emaranhamento de interesses privados e públicos. 

Defendemos a importância de dar ênfase à dimensão política das informalidades, compreen-
dendo-as como práticas que revelam os arranjos e negociações diversas a partir das quais a cidade é 
produzida. O pretenso não respeito – fosse parcial – da lei não deve ser entendido, conforme analisam 
Lautier et al. (1991, p. 6), como um defeito ou um sinal de falta de desenvolvimento, mas sim como um 
modo de funcionamento complexo e que responde às suas próprias lógicas sociais (GONÇALVES; 
BAUTÈS; MANEIRO, 2018).

Após o golpe de 2016, houve mudanças importantes nas políticas fundiárias do país, inclusive com 
a parcial revogação da Lei nº 11.977, de 2009. Em grande parte, certamente com base no pensamento 
do economista peruano Hernando de Soto (1994; 2001), a Lei Federal nº 13.465 de 11 de julho de 
2017 simplificou os processos de regularização fundiária e procurou traduzir, em termos legais, práticas 
jurídicas informais, como a introdução do direito de laje, mas dentro de uma perspectiva extremamente 
mercadológica. Mais do que assegurar o direito à cidade aos beneficiados pela regularização fundiária, 
o foco principal da legislação atual é integrar o fundiário ao mercado formal. Aliás, as políticas de 
regularização do solo não priorizam somente a habitação social, mas facilitam também a regularização 
de terras na Amazônia ou em áreas de classe média/alta das grandes metrópoles.



191

Reflexões preliminares sobre a reforma urbana e o direito à cidade

O Direito Achado na Rua, v. 9 - Introdução crítica ao Direito Urbanístico

4. Conclusão 

Vivemos, provavelmente, no pior momento político após a democratização e as perspectivas, 
após as eleições de 2018, são muito desencorajadoras, sobretudo para as políticas urbanas. É preciso, 
mais do que nunca, manter a mobilização política para construir novas formas de resistência social. 
Conforme a expressão cunhada pelo professor Roberto Lyra Filho, é preciso que o Direito Achado 
na Rua traga novas perspectivas críticas para a compreensão, interpretação e produção do Direito 
Urbanístico, assim como para a formulação de novas políticas urbanas. 

A luta pelo direito à cidade deve priorizar os direitos e ativos coletivos em detrimento da centrali-
dade atual à propriedade privada e à gestão empresarial do urbano. Devemos, enfim, retomar o aspecto 
utópico do conceito lefebvriano sobre o direito à cidade, cunhado há 50 anos atrás, retomando um 
dos slogans – aliás, contemporâneo ao próprio conceito mencionado – pichado nos muros de Paris 
pelos estudantes de maio de 1968: 

Sejamos realistas e exijamos o impossível!
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